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CONTRATO ADMINISTRATIVO N º 03/2018.

A Câmara Municipal de Vereadores do Município de São Miguel da Boa Vista, Estado de Santa Catarina, com sede na Avenida São Miguel, 568, inscrito no CNPJ 11.331.812/0001-36, neste ato representado por seu Presidente MAURO JOSÉ MULLER, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Luiz, nº 455, Centro, no Município de São Miguel da Boa Vista - SC, inscrito no RG: 1.839.844 e CPF N.º 802.515.529-34, doravante denominado CONTRATANTE e a firma MHNET TELECOMUNICAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.05.245.502/0001-04, com sede na Av. Presidente Kennedy, 527, centro, Maravilha, SC, neste ato representado por seu sócio gerente Sr. PATRICK CANTON, brasileiro, empresário, residente e domiciliado em Maravilha, inscrito no CPF 023.318.399-05 doravante denominado de CONTRATADA,  em decorrência do processo  de dispensa de licitação nº 03/2018, resolvem contratar o objeto do presente que se regerá pela Lei Federal 8666/93 e alterações posterior, e pelas  cláusulas e condições que seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA – Do objeto
Prestação de serviços de comunicação multimídia para acesso direto à rede mundial de computadores – Internet – 24 horas por dia, 07 dias por semana, com disponibilidade de acesso a outros endereços eletrônicos nesta rede e tempo de uso ilimitado durante o prazo deste contrato. A contratada disponibilizará o sinal, plano internet de fibra óptica de 10Mbps, sendo que a configuração das máquinas será de responsabilidade do contratante.

CLAUSULA SEGUNDA – Do Preço, forma de pagamento e reajuste.
§ 1º O preço será de R$ 100,00 (cem reais) mensais, incluindo-se nele o frete, tributos e demais custos.
§ 2º O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional até o 5º dia do mês subseqüente à prestação do serviço.                                                                   

§ 3º Os preços apresentados não sofrerão nenhum tipo de reajuste.                                                           

CLAUSULA TERCEIRA – Das obrigações 

§ 1º São obrigações da Contratada:
a) Iniciar a prestação dos serviços na data de assinatura do contrato ate 31 de Dezembro de 2018, executando-os da forma ajustada.  

b) Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários dentre outros decorrentes da execução do presente Contrato.

c) É da contratada a obrigação do pagamento de tributos que incidirem sobre os serviços contratados, em qualquer esfera.
d) Assumir todas as despesas com que se refere ao meio de transporte, estadia, e outras despesas que se fizerem necessárias para a realização dos serviços ora contratados.
e) Fazer-se representar manter durante a vigência contratual, profissional habilitado, para o bom andamento do objeto do presente contrato. 
f) Manter a Câmara Municipal de Vereadores permanentemente informada sobre o andamento do que se refere o objeto do presente contrato. 
g) Permitir que os prepostos da Câmara Municipal de Vereadores inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento da prestação de serviço.
h) Formar o quadro de pessoal necessário para execução dos serviços do objeto contratado, pagando os salários as suas exclusivas expensas. 

i) Os equipamentos necessários para o funcionamento da internet são de responsabilidade da empresa contratada. 
j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a  contratação.

§ 2º São Obrigações da Contratante:

a) A contratante será responsável por manter as configurações das máquinas para acesso aos serviços, sendo proibido alterar, de qualquer forma, endereço de máquinas, IP (Internet Protocol) de rede ou de correio eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar a própria identidade ou de outrem, causando danos à integridade ou sigilo das informações da contratada ou de terceiros. 

b) Fiscalizar e controlar desde o inicio até a aceitação definitiva do objeto, exigindo uma perfeita adequação ao sistema.
c) Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações e         esclarecer as duvidas que lhe foram apresentadas.

d)  È de responsabilidade da contratante o mau uso da internet em transações comerciais, software, hardware ou conexões indevidas.

e)   Cumprir as condições de pagamento estabelecidas no contrato.
CLÁUSULA QUARTA – da vigência
O presente contrato tem sua vigência até 31 de dezembro do ano de 2018, podendo ser prorrogado conforme disposições do art. 57, inc. II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – dos recursos orçamentários
                        As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta, do orçamento vigente, na Dotação Orçamentária elemento 3.3.90.39.97.00.00.00, despesas de teleprocessamento.

CLÁUSULA SEXTA – da rescisão
                      A ocorrência de quaisquer das hipóteses elencadas no art. 78, da Lei nº 8.666/93 consolidada, ensejará na rescisão do presente Contrato, observando-se o seguinte:
 
I.           
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
II.          
Os casos de rescisão administrativa ou amigável serão precedidos de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
III.          
Em caso de inadimplemento de obrigações aqui pactuadas, por qualquer uma das partes, o presente será rescindido ou suspenso.
IV.      
A CONTRATANTE poderá, ainda, rescindir o presente contrato, por seu interesse, notificando a parte contratada, com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que isso importe em qualquer direito o CONTRATADO pleitear qualquer direito e ou indenização, de qualquer natureza.
            Parágrafo único. Em caso de rescisão a Contratada receberá somente o valor dos serviços já realizados, não lhe sendo devido qualquer outro valor a titulo de indenização ou qualquer outro titulo presente ou faturamento sob qualquer alegação ou fundamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – da multa e penalidades
  § 1° No caso de rescisão por inadimplemento contratual à parte que der causa a rescisão incorrerá na multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor previsto na cláusula primeira deste por ocasião da rescisão.
§ 2º Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita ou inadimplemento contratual, o Contratado ficará sujeito, sem prejuízos das responsabilidades civis  e criminal que couber, às seguintes penalidades:
I.                    advertência;
II.                 multa administrativa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do  presente contrato;
III.               Impossibilidade de licitar e contratar com a contratante pelo prazo de até 02 (dois) anos a contar do dia da fixação da pena;
IV.              declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
 

CLÁUSULA OITAVA – Do Fundamento legal e da Vinculação:
             O presente contrato é regido pela Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações posteriores, e vinculado ao processo de dispensa de licitação nº 03/2018.
 
CLÁUSULA NONA - Dos casos omissos

            Os casos omissos a este Contrato reger-se-ão pela Lei Federal n. 8.666/93 e alterações posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA – Das disposições gerais
I) Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto, sem o consentimento prévio da Câmara Municipal de Vereadores, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.
II) Quaisquer comunicações entre as parte com relação a assuntos relacionados a este Contrato, serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.

III) A fiscalização e o controle aludidos na clausula terceira, não implicarão qualquer responsabilidade por parte da Câmara Municipal de Vereadores nem exoneração da Contratada no cumprimento de qualquer das responsabilidades aqui assumidas.
CLAUSULA SÉTIMA – Do foro

                   Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Maravilha, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser.

            E, por estarem justos e contratados, firmam o presente, em duas ou mais vias de igual forma e teor, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
                 

São Miguel da Boa Vista (SC), 01 de fevereiro de 2018.
MAURO JOSÉ MULLER

Presidente da Câmara de Vereadores de São Miguel da Boa Vista
MHNET TELECOMUNICAÇÕES EIRELI

Contratada
TESTEMUNHAS: 
                          ______________________



    Nome: SILVANE ZAMBIAZI
                             CPF: 054.885.999-08

                              ______________________



      Nome: MARIZETE SANDRIN


      CPF: 863.768.379-72
Assessoria Jurídica 

Visto em ____/____/_____
